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todos os seus termos o voto da Exma. Sra. Conselheira Relatora, extinguir sem
exame  do  mérito  o  processo  em  epígrafe  e  determinar  o  seu  imediato
arquivamento, em virtude da superveniente ausência de interesse-utilidade no feito.
RESOLUÇÃO 001/2015.- 

PROCESSO:  TCE/000548/2009  –  RELATOR:  CONS.  ANTONIO HONORATO –
REVISOR: CONS. PEDRO LINO -  NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE
ADMINISTRADOR – UNIDADE: FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
- FUNDAC -  GESTOR: WALMIR MOTA DE CARVALHO -  EXERCÍCIO:  2008 –
Acordaram  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  à  unanimidade,  em  desaprovar  a
prestação  de  contas  da  Fundação  da  Criança  e  do  Adolescente  (FUNDAC),
referente  ao exercício de 2008,  face aos atos praticados com grave infração à
norma legal, com fulcro no art. 24, inciso II, da Lei Complementar 05/91, deixando
de aplicar a multa prevista no art. 35 do mencionado diploma legal, por entender,
de acordo com as reiteradas decisões deste Pleno, que ocorreu a prescrição da
pretensão  punitiva  do  Estado,  concedendo  quitação  aos  responsáveis  por
adiantamentos havidos por regulares, com a instrução, fazendo recomendações no
sentido  de  proceder  às  adequações  necessárias  à  correção dos apontamentos
elencados no Relatório de Auditoria e de dar  conhecimento ao atual  diretor  da
FUNDAC para que aprimore os mecanismos e corriga as falhas dos apontamentos
da auditoria. ACÓRDÃO 002/2015.- 

PROCESSO:  TCE/  000170/2005  –    RELATORA:  CONSª.  CAROLINA COSTA –
REVISOR:  CONS.  ANTONIO  HONORATO  -    NATUREZA:  RECURSO  –
RECORRENTE:  CÉLIA DE CARVALHO LIMA –  RECORRIDO:  O  ESTADO DA
BAHIA – Acordaram os Exmos. Srs. Conselheiros, reunidos em Sessão Plenária, à
unanimidade, em conhecer do presente Recurso como processo de registro, para
modificar,  parcialmente,  a  Resolução  n.º  1951/2004,  julgando  conforme a  lei  a
Portaria nº. 1308/2013, publicada no D.O.E. de 07/09/2013, incorporando a parcela
relativa ao “Plantão Noturno” no valor de R$23,99 (vinte e três reais e noventa e
nove centavos)  aos proventos da Recorrente,  na forma do voto  da Exma. Sra.
Conselheira Relatora. ACÓRDÃO 003/2015.- 

PROCESSO:  TCE/  001789/2004  –    RELATORA:  CONSª.  CAROLINA COSTA –
REVISOR:  CONS.  ANTONIO  HONORATO  -    NATUREZA:  RECURSO  –
RECORRENTE: EDVALDINA DIAS DA COSTA SILVA – RECORRIDO: O ESTADO
DA  BAHIA –  Acordaram  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  reunidos  em  Sessão
Plenária, por maioria de votos, em conhecer do presente Recurso como processo
de Registro de Ato de Aposentadoria e, no mérito, negar registro à Portaria nº 5104,
publicada  no  DOE  de  15  e  16/06/2002,  na  forma  do  voto  da  Exma.  Sra.
Conselheira  Relatora.  Vencido,  integralmente,  o  Exmo.  Sr.  Conselheiro  Vice-
Presidente Gildásio Penedo Filho, que votou pela conversão do presente processo
em diligência interna à Gerência de Controle Processual - Gecon, para notificar a
recorrente. ACÓRDÃO 004/2015.- 

PROCESSO: TCE/  005668/2013 –   RELATOR: CONS. JOÃO BONFIM – REVISOR:
CONS.  PEDRO  LINO  -    NATUREZA:  RECURSO  –  RECORRENTES:  TÂNIA
REGINA ALVES DE MATOS, ERICO VICTOR ALVES DE MATOS E VALFREDO
CARNEIRO  DE  MATOS  JÚNIOR  –  RECORRIDO:  O  ESTADO  DA BAHIA –
Acordaram  os  Exmos.  Srs.  Conselheiros,  reunidos  em  Sessão  Plenária,  à
unanimidade,  em  não  conhecer  do  feito  como  Recurso  de  Apelação,  por
intempestivo, com fulcro no artigo 37, inciso I, da Lei Complementar nº 05/91, bem
assim como pedido de Rescisão de Julgado, face a ausência de indicação ou de
caracterização das hipóteses previstas no art. 38 da Lei Complementar Estadual n.º
005/91, ainda que pudesse ser acolhido, no mérito, há de ser negado provimento,
por  serem  insubsistentes  alegações  dos  Recorrentes  de  que  teriam  ocorrido
violações aos princípios constitucionais da ampla defesa e do contraditório e aos
princípios  da  dignidade  da  pessoa  humana  e  da  pessoalidade  da  pena,  pois
nenhuma  pena  foi  aplicada  ao  espólio  do  Ex-Gestor,  mas  dele  foi  exigida  a
reparação do dano,  cuja  natureza é indenizatória,  estendendo-se,  portanto,  aos
herdeiros a responsabilidade pela reparação do dano, sendo-lhes garantido que
não respondam por encargos superiores às forças da herança, nos termos do art.
5º, inciso XLV, da Constituição Federal e do art. 1.792 do Código Civil, devendo ser
mantida,  por  conseguinte,  incólume  a  Resolução  nº  065/2013,  da  colenda  2ª
Câmara deste Tribunal de Contas. ACÓRDÃO 005/2015.-

NOTIFICAÇÕES POR EDITAL

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
SECRETARIA GERAL / GECON                                                  Edital nº 007/2015

Ficam notificados os responsáveis abaixo relacionados para atenderem as
diligências constantes nos processos adiante mencionados, no prazo de 30
(trinta) dias, sob pena das cominações legais.

PROCESSO RESPONSÁVEL

TCE/000515/2012 IVANILTON OLIVEIRA NOVAIS

TCE/000515/2012 EDUARDO JOSÉ FARIAS BORGES DOS REIS

TCE/000827/2012 EDUARDO JOSÉ FARIAS BORGES DOS REIS

TCE/002546/2008 SALVADOR ALVES DE BRITO

TCE/004967/2011 RONALDO MOITINHO DOS SANTOS

TCE/002899/2007 RINALDO DE JESUS SAMPAIO

TCE/002085/2011 CLODOVEO PIAZZA

TCE/002976/2008 CARLOS ANDRÉ DE BRITO COELHO

TCE/001984/2011 ARMANDO FERREIRA DE ALMEIDA JÚNIOR

TCE/001984/2011 LARISSA CAYRES DE SOUZA

TCE/001984/2011 TATIANA MARTINS WEHB FERRARI

TCE/001431/2012 JAILTON FERREIRA DE MACEDO

TCE/001728/2008 GIOVANNI LOPES GAGLIANO

Salvador, 06 de fevereiro de 2015

Clélia Oliveira
Gerente da GECON

ATOS ADMINISTRATIVOS

ATO Nº 053, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, consoante deliberação na sessão plenária de
03 de fevereiro  de 2015 e conforme disciplina o  artigo 4º,  § 3º,  do Regimento
Interno do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, RESOLVE designar a Comissão
indicada pela Exma. Conselheira  CAROLINA MATOS ALVES COSTA,  Relatora
das Contas a serem prestadas pelo Exmo. Sr. Governador do Estado da Bahia,
referentes  ao  exercício  findo  em  31  de  dezembro  de  2014,  composta  pelos
servidores  JOSÉ RAIMUNDO BASTOS DE AGUIAR,  Superintendente  Técnico,
JUCIVAL SANTANA DE SOUZA,  MÁRCIA DA SILVA SAMPAIO CERQUEIRA,
JULIANA  ROCHA  SANTIAGO,  ANTÔNIO  LUIZ  CARNEIRO,  GONÇALO  DE
AMARANTE SANTOS  QUEIROZ,  RAQUEL LEDA CORDEIRO  CAPISTRANO,
MARCOS ANDRÉ SAMPAIO DE MATOS,  Coordenadores de Controle Externo,
LUCIANO CHAVES FARIAS, Chefe de Gabinete do Ministério Público Especial,
JOSUÉ LIMA DE FRANÇA,  Auditor  de  Controle  Externo,  DENILZE ALENCAR
SACRAMENTO,  Gerente  de Biblioteca e Documentação,  ALAN SILVA COSTA,
THAIZ  SILVEIRA  BRAGA,  Assessores  de  Gabinete,  JOSIMEIRE  LEAL  DE
OLIVEIRA, YURI MOISÉS MARTINS ALVES, Gerentes de Auditoria,  CRISTIANO
PEREIRA  RODRIGUES,  Assessor  Especial,  sob  a  coordenação  de  MARIA
APARECIDA SILVA DE MENEZES, Assessora-Coordenadora de Gabinete, para o
assessoramento à Relatora no exame das referidas Contas.

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente

ATO Nº 054, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2015

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, no uso de
suas atribuições legais e regimentais, e tendo em vista o disposto no art. 6º, inciso
XXX, do Regimento Interno,

CONSIDERANDO que este Tribunal instituiu, por meio da Resolução nº 192/2014,
critérios para a seleção das prestações de contas pelos responsáveis por Unidades
Jurisdicionadas  da  Administração  Direta  e  Indireta  Estadual  que  deveriam  ser
convertidas  em processo  de  contas,  para  fins  de  julgamento  pelo  Tribunal  de
Contas do Estado da Bahia;

CONSIDERANDO  que o art.  10, § 2º  da Resolução nº 192/2014, determinou a
realização de sorteio  em sessão plenária  do TCE/BA,  até  o  mês de março do
exercício  subsequente,  para  a  seleção  de  ao  menos  outras  6  (seis)  unidades
jurisdicionadas, para a conversão da prestação de contas em processo de contas; 

CONSIDERANDO que na Sessão Plenária de 05/02/2014 foi realizado o sorteio de
6 (seis) unidades cujas prestações de contas serão autuadas como processo de
contas para instrução e julgamento deste Tribunal;

RESOLVE: 

Art. 1º - Ficam as seguintes unidades selecionadas para que a Secretaria Geral
promova a autuação das prestações de contas como processos de contas:

a)   Empresa Baiana de Águas e Saneamento S/A (Embasa) 
b)   Fundação de Hematologia e Hemoterapia da Bahia (HEMOBA) 
c)   Empresa Baiana de Desenvolvimento Agrícola S/A (EBDA) 
d)   Secretaria de Desenvolvimento e Integração Regional (SEDIR) 
e)   Instituto de Artesanato Visconde Mauá (MAUÁ) 
f )   Instituto do Patrimônio Artístico e Cultural da Bahia (IPAC) 

INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO
Conselheiro-presidente
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